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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NºS/2023 
AUTORIA - Luciano Augusto Molina Ferreira e Outros 
ASSUNTO - Revoga e altera dispositivos da Resolução nº. 2/2013 (Regimento Interno), datada de 
29/10/2013, modificados pela Resolução nº. 4/2021, datada de 14/6/2021, conforme especifica. 

TEOR DO PARECER 

A Comissão de JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO, analisou o 
Projeto de Resolução nºS/2023, que revoga e altera dispositivos da Resolução nº. 2/2013 
{Regimento Interno), datada de 29/10/2013, modificados pela Resolução nº. 4/2021, 
datada de 14/6/2021. A proposta é uma reivindicação dos vereadores que desejam a alteração no 
Regimento Interno e a partir desta proposta , deixar informado o assunto e a importância das 
matérias lidas em plenário para votação. 

Findada a análise, não encontramos dispositivos ilegais ou 
inconstitucionais que impeçam a sua apresentação e tramitação normal, estando, desta 
forma, em condições de ser apreciado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta 
comissão analisar. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o mérito 
para o plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, 24 de agosto de 2023. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA E ORÇAMENTO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NºS/2023 
AUTORIA- Luciano Augusto Molina Ferreira e Outros 
ASSUNTO - Revoga e altera dispositivos da Resolução nº. 2/2013 (Regimento Interno), 
datada de 29/10/2013, modificados pela Resolução nº. 4/2021, datada de 14/6/2021, 
conforme especifica. 

PARECER 

A Comissão de FINANÇAS, ECONOMIA E ORÇAMENTO analisou o Projeto de 
Resolução nº8/2023, que revoga e altera dispositivos da Resolução nº. 2/2013 (Regimento 
Interno), datada de 29/10/2013, modificados pela Resolução nº. 4/2021, datada de 
14/6/2021. A proposta é uma reivindicação dos vereadores que desejam a alteração no 
Regimento Interno e a partir desta proposta, deixar informado o assunto e a importância 
das matérias lidas em plenário para votação. 

A douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação já opinou quanto à 
legalidade e à constitucionalidade do Projeto. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o mérito para o plenário 
decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, 24 de agosto de 2023. 
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COMISSÃO DE ECOLOGIA, PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE,FAUNA E FLORA 

PROJETO DE LEI N282/2023 

AUTORIA - Moisés Tavares Domingos 
ASSUNTO - Concede o Diploma de Méritos em Tarefas Comunitárias de Apucarana ao 
CANIL DA POLÍCIA MILITAR DE APUCARANA, pelos relevantes serviços prestados à 
comunidade apucaranense, conforme especifica. 

TEOR DO PARECER 

A Comissão de COMISSÃO DE ECOLOGIA, PROTEÇÃO AO MEIO 

AMBIENTE,FAUNA E FLORA, analisou o Projeto de Lei nº82/2023 que concede o Diploma 
de Méritos em Tarefas Comunitárias de Apucarana ao CANIL DA POLÍCIA MILITAR DE 
APUCARANA, pelos relevantes serviços prestados à comunidade apucaranense. 

O Canil da Polícia Militar de Apucarana trabalha valorizando a ação de 
cães, devidamente treinados, no suporte de diversas ações policiais, sendo algumas 
consideradas de extrema importância. Os agentes caninos utilizados pelo Canil da PM 
atuam na apreensão de drogas, armas e captura de bandidos, entre outras ações militares, 
e recentemente, em novo seguimento de atuação, participam do projeto "Cão Amigo", 
voltado para o trabalho de apoio emocional e terapia ocupacional com crianças das APAEs 
em toda região e também em escolas municipais. 

A douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação já opinou quanto 
à legalidade e à constitucionalidade do Projeto. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o mérito para o 
plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, 24 de agosto de 2023. 
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